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	  DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS
	  PÚBLICOS, PEIA COMUNIDADE ORGANIZADA OU

PELA INICIATIVA PRIVADA, PARA ATIVIDADES DE
PROMOÇÃO SOCIAL

»vt,„ NUArtvn,C,Cify0.,(2 cl.ft "'ruo \00

Artigo 1° Fica facultado ao EXECUTIVO conceder à comunidade
organizada, ou à iniciativa privada, a utilização de espaços,
construídos ou não, em imóveis municipais, nos períodos em
que não estiverem sendo desenvolvidas as atividades do
funcionamento regular dos espaços.

Parágrafo Único: A finalidade da utilização desses espaços
deverá ser, obrigatoriamente, a promoção social, em especial
a formação e promoção humana dos denominados "menores
de rua", efou, a valorização do idoso.

Artigo 2° A comunidade organizada ou a iniciativa privada requererá
previamente ao órgão competente o preenchimento dos
espaços, mediante a apresentação de programa de trabalho a
ser desenvolvido.

Artigo 3° - O EXECUTIVO determinará os espaços e o período de
utilização, sem prejuízo das atividades do funcionamento
regular dos locais.

- A permissão dada não implica no dever da Prefeitura
Municipal de São Paulo de ceder funcionários ou material de
trabalho para o desenvolvimento dessas atividades de
promoção social.
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Artigo 5° - no prazo de 60Esta Lei será regulamentada peto EXECUTIVO
(sessenta) dias a contar de sua publicação.

Artigo 60 - sua publicação,Esta lei entrará em vigor na data de
revogadas as disposições em contrário.

• Sala das Sessões. to de setembro de 1995.

RUBENS ROMANO FILHO
Vereador
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JUSTIFICATIVA

O Movimento Comunitário paulistano tem uma larga
vivência no trabalho com populações carentes. Diversas experiências já
foram feitas com idosos e populações que vivem nas ruas de São Paulo,
com o objetivo de recuperá-los para o convívio social.

A intenção principal do Projeto é a ocupação dos espaços
públicos, nos limites estabelecidos na própria lei, por agentes
comunitários, igrejas e a iniciativa privada, por intermédio de suas
entidades de classe ou fundações que envolvam trabalhos onde se
valorize a vida humana. (Artigo 203,1 e II, da Constiuição Federal)

Atualmente, a sociedade civil, a iniciativa privada e o Estado
têm se aproximado em várias frentes de trabalho. E uma das frentes que
mais tem envolvido esses atores sociais é o resgate da cidadania.

Diante da cruel realidade social que o paulistano está
submetido, não devemos fechar os canais de participação dos mais

e"	
variados setores da sociedade que desejam ajudar os seus semelhantes
que vivem a sofrer as agriArias dos nossos tempos.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 28-09-95

FÁTUO A 	 IA IVIOffl

Asstsl. t .	 mentat

com. do Const o Justiça

5g/c)91,._D

LUIZ AREIAS WS CARVALHO

Ass. Ten. Leg. Chefe - A. T.

WU IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE .Crn 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

110	 Comiss"ão, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, ,5 / 3 .0 /95-

Ver. Dárcio"Arruda

Presidente da Comi c. ,áo de

Constituiç2i e Justiça

•



Ver. —Dárcio Arruda
Presidente

•

Comisso de Constituiç2io e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria, e, ,diante	 do,	 .	 • ,	 41.	 ..	 , .,

esgoamento do	 prazo regimental	 para elallora4o	 de
...,..,

relat6rio, encaminho o presente processo para

prosse guimento de sua tramitaç2io, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em, -3
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOPAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucio-
nalidade de um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando
ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comiss5es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer

110	 da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja o presente
Projeto de Lei	 encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em Orh- 9y2Ç	 .

Vereador Antonro'Paiç'a MOpkeiro Filho
Presidente dá Com. de Política urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

rtle

Vereador Miguel Cola4uonno
Presidente da Câmara 'Municipal de São Paulo
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Recebido na Comisslo de

ConUtàlção,e Austiça

Em	 19,5218 (Ã.:e_ie tis .
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Por solicitação do Sr. i,

 	
Presidente,

para providências./4

tycrrANGLEL .CIOPPO
Chefe Cab il. presidência

Reg. 22.272

•

Ao Nobre Versado—f_

para relatar.

Sala dd

em	 de ........ r•HIIMIef 9,7,7 fir. t1/111: t.-1 . r
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comiss"ão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, //AO 5

Ver. Liárcio Arruda

Presidente da Comisso

Constituiç7ío e	 stiça



DA COMISSO DE CONSTITUIÇ0 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nft 902/95.

17 - RELCOM
17-0069/1995

16 - PAR
16-2109/1995

%

O nobre Vereador Rubens Romano Filho
apresentou projeto de lei que objetiva facultar ao Executivo
"conceder â Comunidade organizada ou â iniciativa privada, a
utilizaç"ão de espaços, construídos ou n7ío, em imáveis
municipais, nos períodos em que ric.1 estiverem sendo
desenvolvidas as atividades do funcionamento regular dos
espaços."

Muito embora os elevados propásitos que
nortearam o seu autor, o projeto no deve conmerter-se em
lei, pelos motivos a seguir expostos.

O projeto objetiva facultar ao Executivo a
prática de atos que ele já pode realizar, independentemente
da faculdade ora atribuída.

Com efeito, a proposta disp ge sobre a
utilizaç"ão de bens municipais por terceiros, matéria tratada
pela Lei Orgânica do Município (art. 114).

• utilizaç'ão de que trata a propositura é
regulada pelo instituto da permiss'ão de uso, pois refere-se
a uso incidente sobre qualquer bem pilblico, a título
precário.

Ao Prefeito compete a administraç"ão dos bens
municipais (LOM, art. 111). Dessa forma, sempre que houver
conveniência, pode o Chefe do Executivo, atendidos os
dispositivos da Lei Orgânica, conceder o uso dos bens
municipais a terceiros.

No caso da permiss eão de uso, consoante dispge
o § 4.2 do art. 114 da Lei Máxima do Município, poderá ela
incidir sobre qualquer bem e será formalizada através de
decreto.

Percebe-se, portanto, que o Executivo já
detém prerrogativa para permitir o uso dos bens pkIblicos
municipais por terceiros, independentemente de autorizaç"ão
legislativa. Aliás, essa faculdade decorre da 	 prápria
natureza da	 atividade executiva,	 onde se	 inclui	 a
competência para administrar os bens do Município.

vno/p1902-95
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Dessa forma, somos

Pela Ilegalidade.

f‘dSala da Comisso de Constituiço e Justiça, /,Q4.2 M.

•

Sob esse aspecto o projeto é despiciendo e
destituído de objeto.

Por outro lado, o parágrafo ánico do artigo
in da proposta, ao dispor que a finalidade obrigat6ria do
uso dos bens será de promoç"ão social, limita indevidamente o
poder do Sr. Prefeito de administrar os bens póblicos e de
permitir seu uso por terceiros.

Com efeito, muitas vezes é concedido . o,uso de
bens póblicos à iniciativa primada, a entidades em geral,
que, embora n2io tenham por atividade a promoç"ão social, nem
por isso deixam, necessariamente, de apresentar um interesse
póblico.

A administraç"ão Páblica encontra limites para
sua atuaç24o 7 é claro. E a limita4o primeira e fundamental é
a atenço ao interesse páblico, ou seja, toda atividade do
Poder Póblico deve ser permeada e ter por finalidade o
atendimento do interesse póblico.

Assim, no deve o Executivo permitir o uso de
bens municipais por particulares sem averigUar o interesse
páblico dessa utilizaço. No entanto, limitar o uso apenas a
entidades de promoç'ão social igualmente no é legítimo, pois
esse n'ão é o única destino dos bens municipais concedidos a
terceiros que prestigia o interesse páblico, consistindo
esse condicionamento indevida limitaço ao poder de
administrar do Sr. Prefeito.

•

Uno/p1902-95
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MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,

N 2 	 	 ATM
030 —9-6-

Ao nobre Vereador:

Atenciosamente

AREIAS D13 OARVA1

Assessor Técnico Leg.

A. 1.T.

HUbtri hUhR110 - A/C-	 Vor.Roberto Trippli - 'Líder

O P , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de po (trinta) dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno..
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2	
€:;)•

do processo n2	 90,0)n  de 19 	 	 / 	 (a)	 c99i

Ao DT.94 - Sra. Chefe: •

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

&57- C2/  54 

LUIZ AREIASCARVALHO

Assessor Tec.Legisiativo-Chefe-ATM

•

CÓD. 0233



":

.•:

e

1
1

t

"

•	 r i" • !'.:".; r •	 ") L T	• -)

::1110

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documenta.. 	 e papel para informação, rubricado 	
7

sob folha 	  ne 	

(a)


		2011-01-12T00:50:57-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




